
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1904192 - DF 
(2021/0158268-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GOETZE LOBATO ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : GABRIEL RAMALHO LACOMBE - DF015110
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO 

FEDERAL
ADVOGADA : IZAILDA NOLETO CABRAL - DF017692
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. LICITAÇÃO. REGIME DE EMPREITADA 
GLOBAL. OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTOS DE SOBRADINHO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. DECISÃO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO SURPRESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. REVISÃO 
CONTRATURAL. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de ação objetivando a condenação da ré ao 
pagamento de indenização, bem como a condenação da ré a pagar a 
medição do serviço de "Administração Local" e a ressarcir despesas 
indiretas relativas à prorrogação do contrato. A sentença julgou procedente 
em parte o pedido. O Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - No que diz respeito à apontada afronta aos arts. 9º, 10, 492 e 
493 do CPC/2015, o recurso não comporta acolhida, pois, da análise do 
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acórdão recorrido, percebe-se que fora totalmente pautado na sentença e na 
documentação acostada aos autos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.028.275/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022; AgInt no REsp n. 1.926.384/CE, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/4/2022, DJe 
de 8/4/2022; e AgInt no AREsp n. 2.030.634/PR, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.

IV - Afastadas, assim, as alegações de violação do princípio da 
não surpresa, assim como de decisão extra petita.

V - As matérias constantes nas alíneas d, e e f da parte 
expositiva, relacionadas a quem deu causa à prorrogação dos prazos 
contratuais, à inaplicabilidade do venire contra factum proprium e à 
quitação e renúncia, demandariam incursão, na seara fático-probatória dos 
autos, e até mesmo de contrato e diversos aditivos, ensejando a incidência 
das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

VI - Por fim, no tocante aos juros, o acórdão recorrido manteve a 
sentença que deliberou sobre a incidência de 1% ao mês, a contar da 
citação, e tal entendimento não destoa da jurisprudência desta Corte. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.605.562/AM, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

 

Trata-se de ação objetivando a condenação da ré ao pagamento de 

indenização, bem como a condenação da ré a pagar a medição do serviço de 

"Administração Local" e a ressarcir despesas indiretas relativas à prorrogação do 

contrato. A sentença julgou procedente em parte o pedido. O Tribunal a quo, a sentença 

foi parcialmente reformada, conforme a seguinte ementa do acórdão: 

 
APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. DUPLICIDADE DE RECURSO. 
PRECLUSÃO. SEGUNDO RECURSO DA CAESB NÃO CONHECIDO. LICITAÇÃO. 
REGIME DE EMPREITADA GLOBAL. OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS DE SOBRADINHO. PARCELAS 
INADIMPLIDAS E PAGAMENTO A MENOR. PROVA PERICIAL. CONDENAÇÃO 
DA CONTRATANTE AO PAGAMENTO. ALTERAÇÕES PARA ADEQUAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS POR INTERESSE DA CONTRATANTE. 
CONFECÇÃO DE TERMOS ADITIVOS COM ESTIPULAÇÃO DOS ACRÉSCIMOS 
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REMUNERATÓRIOS E PRAZOS DE EXECUÇÃO. ANUÊNCIA EXPRESSA DA 
CONTRATADA FIRMADA NOS INSTRUMENTOS DOS ADITAMENTOS. 
PRESERVAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. OBSERVÂNCIA. 
SUPERVENIENTE PEDIDO DE PAGAMENTO POR SUPOSTOS GASTOS COM 
“ADMINISTRAÇÃO LOCAL” E “DESPESAS INDIRETAS”, DECORRENTES DAS 
PRORROGAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE EVENTO EXTRAORDINÁRIO OU DE 
CONSEQUÊNCIA IMPREVISÍVEL. ÁLEA ORDINÁRIA. IMPROCEDÊNCIA. 
SEGUNDO RECURSO INTERPOSTO PELA CAESB NÃO CONHECIDO. 
PRIMEIRO RECURSO DA CAESB (CONTRATANTE) CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO DA CONTRATADA CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. Publicada a sentença, a CAESB (contratante e parte ré) apelou. Porém, 
tempestivamente, a parte autora opôs embargos declaração, os quais foram integralmente 
rejeitados. Considerando-se que os aclaratórios não modificaram a decisão judicial apelada, 
não merece ultrapassar a barreira do conhecimento o segundo recurso de apelação interposto 
pela sociedade de economia mista, tendo em vista o princípio da unirrecorribilidade e a 
preclusão consumativa.

2. A CAESB, em 2008, contratou determinada pessoa jurídica, via licitação sob o 
regime de empreitada global (Lei n. 8.666/93), para realização de obra de reforma e 
ampliação da estação de tratamento de esgotos de Sobradinho/DF.

3. Se o laudo pericial foi conclusivo na existência de pagamentos com atraso e 
inadimplemento de algumas faturas, mesmo após a unidade de fiscalização da CAESB ter 
atestado a execução dos respectivos serviços contratados, escorreita a sentença ao 
determinar a quitação das pendências financeiras, acrescidas de correção monetária a partir 
do vencimento de cada parcela e juros de mora a partir da citação, em conformidade com 
art. 405 do Código Civil, porquanto o art. 66 da Lei n. 8.666/93 disciplina que “o contrato 
deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial”.

4. No transcorrer da obra, constatou-se a necessidade de adaptações do projeto e suas 
especificações, essencialmente para fins de adequação técnica da empreitada, consoante 
prerrogativa conferida pelo art. 65, I, da Lei n. 8.666/93.

5. Para fins de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, as partes 
ajustaram 7 (sete) termos aditivos, em observância aos arts. 58, §§ 1º e 2º, e 65, § 6º, da Lei 
n. 8.666/93, com discriminação inequívoca de valores e novos prazos de execução, havendo 
expressa manifestação de vontade da contratada, anuindo integralmente com as 
modificações realizadas, especialmente quanto à remuneração acrescida. Em rigor, não se 
extrai das provas dos autos a imposição das quantias remuneratórias pela CAESB, ao revés, 
denota-se confluência de interesses nos pactos supervenientes.

6. O primeiro termo aditivo remonta a 22/11/2010 e o sétimo termo aditivo foi 
assinado em 12/12/2013, com previsão de término em 18/8/2014. Por sua vez, dos 
documentos que instruem a petição inicial, vislumbra-se que somente em correspondência 
enviada à CAESB em 7/5/2014 a contratada postulou o pagamento das denominadas 
“Despesas Indiretas (BDI – Benefícios e Despesas Indiretas)” e de “Administração Local”.

7. Não remanesce dúvida de que a situação retratada não se compagina à hipótese de 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Acaso tais custos não tenham sido 
computados quando da confecção dos termos aditivos, não sendo objeto de anterior 
negociação entre as partes, isso diz respeito à incúria da sociedade empresária contratada, 
não se adequando ao regramento do art. 65, II, d, da Lei n. 8.666/93. Revela-se, na 
realidade, um verdadeiro comportamento contraditório, vedado pelo ordenamento jurídico 
(venire contra factum proprium).

8. Consoante dicção do dispositivo invocado no parágrafo antecedente, o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato ocorre quando 
“sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual”.

9. A toda evidência, estipulados consensualmente entre as partes os acréscimos 
remuneratórios e prazos de execução, mediante termos aditivos assinados sem ressalva pela 
contratante, sem indício de imposição de preço, supostos custos adicionais decorrentes das 
alterações contratuais não revelam eventos extraordinários a amparar a incidência da teoria 
da imprevisão. Ao revés, tais podem ser antevistos, consubstanciando álea ordinária e, nessa 

Documento eletrônico VDA34179299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/10/2022 17:26:20
Código de Controle do Documento: 8c47480f-e9e0-4b92-ae1e-e9d600c2d712



medida, não ensejam recomposição da equação econômico-financeira do contrato.
10. Cumpre destacar, ainda, que deve ser observado, no caso, o princípio da boa-fé 

objetiva para proteger a legítima confiança e expectativa das partes envolvidas no negócio 
jurídico. Assim, se a contratada desde o momento das negociações anuiu com as alterações 
contratuais, não pode alegar supervenientemente que os aditivos lhe impuseram encargos 
não previstos, manifestando-se de forma contrária ao estabelecido. Não se pode olvidar que 
o ordenamento jurídico proíbe o comportamento contraditório das partes (venire contra 
factum proprium), inibindo o abuso de direito, em homenagem à boa-fé objetiva 11. 
Primeiro recurso da CAESB conhecido e parcialmente provido. Recurso da contratada 
conhecido e não provido. Sentença parcialmente reformada para afastar a condenação da 
CAESB ao pagamento das denominadas “Despesas Indiretas (BDI – Benefícios e Despesas 
Indiretas)” e de “Administração Local”, pois não enquadram na categoria de eventos 
extraordinários ou de consequências imprevisíveis. Segundo recurso da CAESB não 
conhecido. Honorários majorados.

 

Nas razões de especial, a recorrente alegou a violação dos seguintes 

dispositivos de lei federal:

a) art. 1.022, II do CPC/2015, pois a despeito da oposição dos declaratórios, o 
Tribunal a quo deixou de apreciar as questões que elenca;

b) art. 9º, 10 e 493, parágrafo único, do CPC/2015, pois houve violação do princípio 
da vedação à decisão-surpresa, na medida em que o acórdão se valeu de matérias inéditas, 
bem como de suposições fáticas nunca antes debatidas nos autos;

c) art. 492, do CPC/2015, afirmando que o decisum foi extra petita em razão de ter 
sido empresada qualificação jurídica diversa aos fatos narrados pelas partes;

d) art. 884 do Código Civil, invocando enriquecimento sem causa da Administração 
Pública, pois se a CAESB deu causa à prorrogação dos prazos contratuais, se beneficiando 
dos serviços adicionais prestados pela ora recorrente, deve ressarcir as despesas adicionais 
incorridas;

e) art. 422 do Código Civil, diante da manifesta impossibilidade de subsunção do caso 
ao venire contra factum proprium, de todo inaplicável;

f) art. 373, II, do CPC/2015, afirmando que a quitação e a renúncia não se presumem, 
e, g) art. 397 do Código Civil, pois os juros, in casu, são devidos a partir do inadimplemento 
da obrigação.

 

Após o oferecimento de contrarrazões (fls. 2.914-2.920), o Tribunal de origem 

inadmitiu o recurso (fls. 2.923-2.926).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: 

Ante o exposto, reconsidero a decisão agravada e, com fundamento no art. 253, 
parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nesta parte, negar-lhe provimento, implicando majoração da verba 
honorária em 2%.

 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.
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É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

No que diz respeito à apontada afronta aos arts. 9º, 10, 492 e 493 do 

CPC/2015, o recurso não comporta acolhida, pois, da análise do acórdão recorrido, 

percebe-se que fora totalmente pautado na sentença e na documentação acostada aos 

autos. A hipótese se enquadra nos seguintes precedentes desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO ARTIGO 10 DO CPC/2015. NÃO 
CONFIGURADA. DECISÃO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. ADICIONAL DE PENOSIDADE, INSALUBRIDADE E DE 
PERICULOSIDADE. CONCESSÃO. CONTATO COM SUBSTÂNCIAS 
TÓXICAS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia 
que lhe foi apresentada.

2. O Código de Processo Civil de 2015, no artigo 10, consagrou o princípio da não 
surpresa, o qual estabelece ser vedado ao julgador decidir com base em fundamentos 
jurídicos não submetidos ao contraditório no decorrer do processo.

3. Não há falar em decisão-surpresa quando o magistrado, diante dos limites da causa 
de pedir, do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza a tipificação jurídica da 
pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a lei adequada à solução do conflito, 
ainda que as partes não a tenham invocado (iura novit curia) e independentemente de ouvi- 
las, até porque a lei deve ser de conhecimento de todos, não podendo ninguém se dizer 
surpreendido com a sua aplicação.

Documento eletrônico VDA34179299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/10/2022 17:26:20
Código de Controle do Documento: 8c47480f-e9e0-4b92-ae1e-e9d600c2d712



4. Consoante os arts. 141 e 492 do CPC/2015, o vício de julgamento extra petita não 
se vislumbra na hipótese em que o juízo a quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de 
pedir remota) e ao pedido constante nos autos, procede à subsunção normativa com amparo 
em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu. O 
julgador não viola os limites da causa quando reconhece os pedidos implícitos formulados 
na inicial, não estando restrito apenas ao que está expresso no capítulo referente aos 
pedidos, sendo-lhe permitido extrair da interpretação lógico-sistemática da peça inicial 
aquilo que se pretende obter com a demanda.

[...] 8. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.

9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.028.275/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO 
CONTRATUAL. CULPA DA VENDEDORA. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DAS 
QUANTIAS PAGAS. SÚMULA N. 543/STJ. APRECIAÇÃO DE TODAS AS 
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. JULGAMENTO FORA DOS 
LIMITES DA LIDE. DECISÃO SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão 
adotada pelo Juízo.

2. Segundo a jurisprudência do STJ,"o vício de julgamento extra petita não se 
vislumbra na hipótese do juízo a quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir 
remota) e ao pedido constante nos autos, proceder à subsunção normativa com amparo em 
fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu. O julgador 
não viola os limites da causa quando reconhece os pedidos implícitos formulados na inicial, 
não estando restrito apenas ao que está expresso no capítulo referente aos pedidos, sendo-lhe 
permitido extrair da interpretação lógico - sistemática da peça inicial aquilo que se pretende 
obter com a demanda, aplicando o princípio da equidade" (AgInt no REsp n. 1.823.194/SP, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/2/2022, 
DJe 17/2/2022), o que foi observado pela Justiça local.

3. Sobre o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência do STJ é de que:
(i) "nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe alegar surpresa se o resultado da 

lide encontra-se previsto objetivamente no ordenamento disciplinador do instrumento 
processual utilizado e insere-se no âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da 
controvérsia" (REsp n. 1.823.551/AM, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2019, DJe 11/10/2019), e (ii) "não há que se falar 
em violação à vedação da decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos 
na inicial, juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que 
considerada coerente para a causa" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.864.731/SC, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 194/2021, DJe 
26/4/2021).

4. No caso, não há falar em decisão surpresa. Isso porque, verificando a cobrança 
de encargos contratuais abusivos, a Justiça local, de forma coerente, atenta aos fatos 
articulados na exordial, aos pedidos e à causa de pedir, decidiu afastar a culpa do agravado 
pela rescisão contratual, além do que o referido proceder foi um desdobramento natural e 
lógico do requerimento de restituição integral das quantias pagas pelo adquirente, com base 
na Súmula n. 543/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.926.384/CE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 8/4/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE 
RECURSAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. IMPRESCINDIBILIDADE. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE. 
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VEDAÇÃO DE DECISÃO SURPRESA. INAPLICABILIDADE.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 

1.813.684/SP, reafirmou o entendimento segundo o qual o recorrente deve comprovar a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a 
dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC).

[...] 4. Conforme entendimento firmado no âmbito deste Sodalício, "A proibição da 
denominada decisão surpresa - que ofende o princípio previsto nos arts. 9º e 10 do 
CPC/2015 -, ao trazer questão nova, não aventada pelas partes em Juízo, não diz respeito 
aos requisitos de admissibilidade do Recurso Especial, previstos em lei e reiteradamente 
proclamados por este Tribunal. Não há, neste caso, qualquer inovação no litígio ou adoção 
de fundamentos que seriam desconhecidos pelas partes, razão pela qual inexiste a alegada 
nulidade da decisão agravada, à míngua de intimação acerca dos fundamentos utilizados 
para o não conhecimento do Recurso Especial, que deixou de preencher os pressupostos 
constitucionais e legais do apelo" (AgInt no AREsp 1.205.959/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 25/9/2019).

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.030.634/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 

Afastadas, assim, as alegações de violação do princípio da não surpresa, assim 

como de decisão extra petita.

As matérias constantes nas alíneas d, e e f da parte expositiva, relacionadas a 

quem deu causa à prorrogação dos prazos contratuais, à inaplicabilidade do venire contra 

factum proprium e à quitação e renúncia, demandariam incursão na seara fático- 

probatória dos autos, e até mesmo de contrato e diversos aditivos, ensejando a incidência 

das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Por fim, no tocante aos juros, o acórdão recorrido manteve a sentença que 

deliberou sobre a incidência de 1% ao mês, a contar da citação, e tal entendimento não 

destoa da jurisprudência desta Corte, in verbis:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. INADIMPLEMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. ILIQUIDEZ 
DA DÍVIDA.

DATA DA CITAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 397 E 405 DO 
CÓDIGO CIVIL E 240 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. ART. 85, §§ 3º E 5º, DO CPC/2015. TESE 
RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Ação de Cobrança c/c Indenização por perdas e danos, 
ajuizada pela parte agravante em desfavor do Estado do Amazonas, em razão do 
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inadimplemento de contrato de execução de obras de engenharia e infraestrutura de 
abastecimento e distribuição de água potável. O Juízo de 1º Grau julgou procedente o 
pedido. O Tribunal de origem reformou parcialmente a sentença, mantendo, no que interessa 
a espécie, a data da citação como o termo inicial dos juros moratórios.

[...] V. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "o termo inicial de incidência de 
juros moratórios decorre da liquidez da obrigação. Sendo líquida a obrigação, os juros de 
mora incidem a partir do vencimento da obrigação, nos exatos termos do art. 397, caput, do 
CC/2002; se for ilíquida, o termo inicial será a data da citação judicial, consoante o teor do 
art. 397, parágrafo único, do CC/2002 c/c o art. 219, caput, do CPC. Precedentes: EREsp 
964.685/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 6.11.2009; AgRg no 
REsp 1.409.068-SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma DJe 10.6.2016" (STJ, 
AgInt nos EDcl no REsp 1.892.481/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/12/2021).

VI. Portanto, considerando as premissas fáticas descritas no acórdão recorrido - no 
sentido de que a dívida não se revestia de liquidez, certeza e exigibilidade -, o acórdão 
recorrido, ao fixar a data da citação como termo inicial dos juros de mora, não destoou do 
entendimento desta Corte sobre o tema. Por outro lado, a alteração das conclusões adotadas 
pela Corte de origem, a respeito da iliquidez da obrigação, tal como colocada nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fática, o que esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.

VII. Quanto à alegada ofensa ao art. 85, §§ 3º e 5º, do CPC/2015, o Recurso Especial 
é manifestamente inadmissível, por falta de prequestionamento, pois não foi objeto de 
discussão, nas instâncias ordinárias, sequer implicitamente, razão pela qual não há como 
afastar o óbice da Súmula 211/STJ.

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.605.562/AM, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.904.192 / DF
Número Registro: 2021/0158268-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00233073520158070018

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GOETZE LOBATO ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : GABRIEL RAMALHO LACOMBE - DF015110
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADOS : IZAILDA NOLETO CABRAL - DF017692

JOSE DE CASTRO MEIRA JUNIOR - DF021616

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / CORREÇÃO 
MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GOETZE LOBATO ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : GABRIEL RAMALHO LACOMBE - DF015110
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADA : IZAILDA NOLETO CABRAL - DF017692

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). GABRIEL RAMALHO LACOMBE, pela parte: AGRAVANTE: GOETZE LOBATO
ENGENHARIA LTDA.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 10 de novembro de 2022
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